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Bases conceituais da Ciência das Organizações como forma de definir o seu uni­
verso temático. Utilização indiscriminada do conceito de ciência restringe enten­
dimento do fenômeno organizacional, na medida em que fundamentação das 
Ciências Sociais é subordinada à ideologia da sociedade centrada no mercado. 
Contribuição das escolas e marcante influência do behaviorismo. Relação entre 
indivíduo e organizações. Apreciação crítica do ensino da administração no Bra­
sil e apresentação de modelo, cujos pressupostos estão fundamentados pela Teo­
ria da Delimitação dos Sistemas Sociais. 
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l./ntrodução 

Pretendemos apresentar para discussão algumas questões referentes à Ciência 
das Organizações. A referência ao termo "organizações" está ligada a um tipo es­
pec(fico, genericamente designado como organizações formais ou econômicas, 
salvo nos casos em que se refIra explicitamente a outros sistemas alocativos de re­
cursos. Essas entidades são as articuladoras das relações de produção e consumo, 
desde que o fenômeno econômico passou a ser prevalecente nas relações sociais e 
individuais, o que historicamente se confIgura a partir da chamada Revolução In­
dustrial. Por vezes será inevitável uma que outra digressão, na medida em que 
ilustre afIrmações ou proponha o relato de experiências significativas. 

A administração é entendida como O campo de conhecimento que possibilita às 
organizações atingir seus objetivos; a regulação da atividade produtiva é, assim, 
objeto de uma disciplina específica, identificada como uma ciência do tipo social, 
e o termo "organização" deixa de designar o ordenamento da vida pessoal e asso­
ciada, em termos de provisão, para representar apenas o funcionamento de entida­
des produtivas. Sob esse ponto de vista, torna-se sem sentido a distinção entre teo­
ria administrativa e teoria das organizações. Como os pontos críticos aqui apresen­
tados não dizem respeito somente à teoria, dentro do universo organizacional, mas 
também à parte empírica, será usada a designação Ciência das Organizações, de 
forma abrangente. 

Este artigo dispõe-se a estabelecer as bases conceituais da Ciência das Organi­
zações, como forma de propor temas de interesse permanente sobre os quais de-
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vem ser concentrados os esforços de estudiosos e praticantes do fenômeno organi­
zacional. Pretende, ao mesmo tempo, restringir a incrível e confusa influência 
aleat6ria que pouco pode contribuir para esclarecer o arcabouço formaI da Ciência 
das Organizações. Discute-se, em seguida, o papel da Ciência, e da Ciência no es­
tudo e na prática organizacional, seus aspectos positivos e restrições. O t6pico se­
guinte analisa, mais uma vez, a contribuição das chamadas "Escolas", procurando 
demonstrar o caráter fragmentário e ideol6gico da sua formação conceitual, com 
especial ênfase na crítica ao behaviorismo. O permanente conflito entre o indiví­
duo e a organização é apresentado sob a forma de distinção entre setores de go­
verno e de neg6cios. O estudo da administração é abordado em seguida, procu­
rando-se chamar a atenção para as distorções gerais do sistema de ensino, voltado 
para a ideologia do mercado auto-regulado e das características do ensino no Bra­
sil, à luz da experiência do último quarto de século. A ligação entre os t6picos é 
buscada na tentativa de formulação de um modelo, ou melhor, dos pressupostos 
básicos para a sua construção, e, na conclusão, algumas observações esclarecedo­
ras são apresentadas. 

Toda a formulação do artigo toma como referência a obra do Prof. Alberto 
Guerreiro Ramos, principalmente A nova ciência das organizações - uma recon­
ceituação da riqueza das nações,' e procura explorar alguns temas consagrados 
pelo autor. Assim, referências básicas presentes naquela obra, como a distorção da 
psique humana com a prevalência da sociedade centrada no mercado, o conceito 
de razão substantiva, a distinção entre ação (e seu conteúdo ético) e comportamen­
to (e sua conveniência, ditada por persuasões externas), a necessidade da regu­
lação polftica das organizações econômicas, e toda a proposta conceitual formula­
da, estão implfcitas nas linhas que se seguem. 

2. Bases conceituais 

A concentração de grande número de pessoas reunidas na maior parte do dia -
e da vida - em atividades laborativas permanentes é fenômeno recente na hist6ria 
humana. É natural que surgisse preocupação com o estabelecimento de regras de 
funcionamento das entidades promotoras desse fenômeno, visando a melhores re­
sultados e procurando generalizar o produto dessa experiência em princípios uni­
versais. 

Inicialmente, como parte desse esforço de construção te6rica, a ênfase é con­
centrada em aspectos operacionais da produção, incluindo-se o ser humano como 
um desses componentes, o que, aliás, não sofreu substancial alteração desde então. 

É curioso verificar que os estudos regulares a respeito do fenômeno produtivo 
concentrado em entidades artificiais surge de uma prática efetiva, que atropela a 
realidade e obriga seus atores a refletir e procurar caminhos de entendimento. 
Como resultado desse ato, o enfoque de cada compreensão muda de acordo com 
os acontecimentos, e não s6 os internos; o mesmo fenômeno é compreendido de 
forma diferente em diferentes momentos e perspectivas, conforme a visão de cada 
autor ou "escola", como veremos adiante. O pensamento organizacional adquire 
sistematicidade e passa a revestir-se de propostas generalizantes, substituindo pro­
gressivamente a mera constatação de "funcionamento pela tentativa de elaboraçãu 
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teórica mais refinada. De qualquer sorte, a despeito da disparidade das contn­
buições e por vezes da enorme confusão temática, pode-se estabelecer as bases 
conceituais da Ciência das Organizações como fundamentadas em: 1) distinção en­
tre dois tipos de racionalidade; 2) preocupação com a consecução de finalidades; 
3) criação de padrões objetivos para avaliação de desempenho; 4) mediação entre 
requisitos funcionais e interesses substantivos. Vejamos cada item. 

Max Weber propõe dois tipos de racionalidade, funcional ou instrumental ("ra­
cional com relação a fins") e substantiva ou de valor ("sem relação alguma com 
resultados". A racionalidade instrumental é determinada por uma expectativa de 
resultados, ou "fins calculados", e identifica o funcionamento das organizações; a 
racionalidade substantiva ou de valor não apresenta compromisso com a conse­
cução de finalidades, no sentido atribuído às organizações (burocracias), e é de­
terminada "independentemente de suas expectativas de sucesso". As organizações 
se regem pela racionalidade instrumental, mas como precisam valer-se de seres 
humanos para a consecução de suas finalidades, a sua simples existência pode co­
locar em confronto propósitos organizacionais e interesses pessoais. A tensão en­
tre indivíduo e organização é permanente e não constitui questão simples ou mes­
mo solucionável, a não ser com perversas conseqüências sobre pessoas transfor­
madas em permanentes protagonistas de papéis funcionais! Em verdade Weber 
estabelece quatro tipos de ação social. Para ele, a ação social, "como todo tipo de 
ação", pode ser: racional com relação a fins; racional com relação a valores; afeti­
va (emoções e estados sentimentais); e tradicional (determinada por um costume 
arraigado). 

É lamentável a confusão reinante entre estudiosos e praticantes do fenômeno 
administrativo por negligenciarem o fato de que as organizações possuem uma éti­
ca e uma racionalidade próprias. Parte-se freqüentemente do entendimento de que 
as regras que caracterizam a existência e o funcionamento de organizações 
econômicas são paradigmáticas, e a elas, por serem tlnicas, devem subordinar-se 
pessoas e grupos de pessoas, isto é, os padrões de socialização e de conduta social 
também são estabelecidos pelas organizações. 

No que se refere à preocupação com a consecução de finalidades, parece óbvio 
que as organizações existem para cumpri-las, estabelecidas que são a partir dos 
objetivos que se propõem atingir. Os resultados finais podem ser produtos, servi­
ços, ou informações, mas a composição interna (a "organização") das organi­
zações formais é estabelecida em função daquilo que produzem. Em outras pala­
vras: estrutura, regimentos e regulamentos, quantidade e qualidade de pessoal, ro­
tinas, salários, regras e padrões funcionais, são definidos em razão de finalidades 
a serem alcançadas. Seres humanos, nesse caso, são um item de contabilidade de 
custos, e não perdem essa característica nem quando (e às vezes principalmente) 
são objeto de tratamento diferenciado por parte das chamadas relações humanas 
no trabalho. 

Não é tão fácil quanto aparenta determinar quais são as finalidades das organi­
zações quando a resposta tem que ser específica, o que pode ser demonstrado pelo 
grande ntlmero de profissionais que se dedicam a essa atividade, como consulto­
res. De maneira geral é bastante simples: qualquer organização, seja qual for a sua 
natureza, tem como objetivo prestar serviços à comunidade. Todavia, entre os be­
nefícios diretos (produtos, empregos) e indiretos (tributos) e a clara definição dos 
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seus objetivos, tantos fatores interferem, tantas interações ocorrem, que este tem 
que ser um tema em permanente discussão, pela simples razão de que a compo­
sição interna de uma organização formal (e o seu produto), e a sua estabilidade e 
sobrevivência, dependem, em grande parte, do que seja entendido como sendo a 
sua finalidade. Apenas para ficar num exemplo, será totalmente diferente a Petro­
brás que definirmos como existindo para pesquisar, explorar, processar e comer­
cializar petróleo, e como existindo para pesquisar, explorar, processar e comercia­
lizar energia. 

Se as organizações existem para cumprir fmalidades, a maneira como o fazem 
tem que ser estudada e avaliada permanentemente, e à luz dos resultados obtidos 
c~ padrões de avaliação. Na tentativa de melhorar desempenhos e ganhar com­
petitividade, esses padrões teria que ser sempre objetivos, com instrumentos de 
medida e dados e informações que possam ser quantificados. O grau de interferên­
cia subjetiva e o nível de julgamento pessoal deve ser eliminado OI! minimizado. 

Duas principais dificuldades· se impõem nessa tarefa: primeiro, avaliação é uma 
forma de controle, e não se pode controlar se resultados prévios não tiverem sido 
estabelecidos. Em segundo lugar, a excessiva ênfase na eliminação de fatores sub­
jetivos pode contribuir para eliminar, também, as condições críticas de análise do 
que gerou a avaliação, isto é, fmalidades mal estabelecidas. 

As pessoas não vivem para trabalhar. Emprego formal e permanente é carac­
terística dos tempos modernos. Trinta, 40 anos de vida de um ser humano são pas­
sados dentro de organizações econômicas, por vezes em uma ónica. Dessa forma, 
"não é de estranhar que a organização se transfonne em um segundo lar (e/ou vice-ver­
sa) e as práticas funcionais em uma segunda natureza. Essa constatação fez com que 
surgissem preocupações "humanistas" e esforços fossem concentrados em temas 
voltados para a psicologia individual e de grupo. Contudo, embora seja lCcita atri­
buição da Ciência das Organizações a mediação entre requisitos funcionais e inte­
resses pessoais substantivos, o envolvimento com questões pertinentes à psique 
humana se dá de forma equivocada e freqüentemente com sérios prejuízos para 
ambos, indivíduo e organização, por dois aspectos principais: 1) motivações pes­
soais e objetivos organizacionais s6 incidentalmente são coincidentes, não haven­
do qualquer razão para entender-se que requisitos funcionais sejam prevalecentes 
a ponto de possibilitar o exercício de uma psicologia "organizacional" , por exem­
plo; 2) o arcabouço conceitual e a prática acumulada nas organizações formais não 
permitem apropriação do conteddo pr6prio da psicologia stricto sensu; a aplicação 
de alguns métodos e técnicas psicol6gicas acaba por resultar em confusão para as 
pessoas envolvidas e, muitas vezes e como conseqüência, em prejuízos funcionais. 

3. A ciência como paradigma 

A administração se propõe como ciência. Seu objeto são as organizações. Nos 
tempos que vivemos ciência e objeto são referências para o reconhecimento de 
qualquer disciplina, e são também instrumentos de apreensão da realidade. Veja­
mos duas dificuldades básicas para a Ciência das Organizações,admitindo-se, ape­
nas para legitimar o que se pretende expor, que esteja ela circunscrita aos limites 
das organizações formais. 

Imaginemos um fato relativamente comum no dia-a-dia das organizações como, 
por exemplo, a implantação de um novo plano de cargos e salários. Para os téori­
cos e os praticantes da administração, não há dúvidas de que se trata de um acon­
tecimento tipicamente administrativo, e como tal deva ser atendido por adminis-
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tradores, eis que se manifesta dentro do universo próprio da ação administrativa. 
Mas não é assim tão simples. Um novo plano de cargos e salários altera as re­
lações entre pessoas (Direito), de produção e consumo (Economia), de poder 
(Ciência Política), individuais e de pequenos grupos (psicologia), de costumes 
(Antropologia), de grandes grupos (Sociologia), e é resultante de acontecimentos 
pretéritos (História), além, evidentemente, da sua proposta básica, que é, em últi­
ma análise, melhorar a eficiência e a eficácia organizacionais. Vemos assim que a 
primeira dificuldade reside no artifício de, no âmbito organizacional e na própria 
formação teórica e prática do administrador, isolar um fato do seu relacionamento 
interdisciplinar (os "objetos" de outras ciências), e tratá-lo como tal. A segunda 
dificuldade pode ser depreendida da primeira, ou seja, a Ciência das Organizações 
terá que lidar com fenômenos sociais ao mesmo tempo em que busca otimizar a 
ação produtiva, utilitária. . 

Habituamo-nos a entender a ciência como instrumento por excelência de pers­
crutação da realidade. Nosso tempo, nosso mundo, caracteriza-se por emprestar à 
ciência foros de legitimidade nas questões humanas de qualquer natureza. Se al­
guma coisa é rotulada de não-científica, perde a credibilidade e é posta em dúvida 
até mesmo a sua existência. A ciência se contropõe à crença. Contudo, a sua 
existência tem que obedecer a alguos requisitos formais: estabelecimento de um 
objeto próprio; princípios gerais fundamentados em base teórica, doutrinária, em 
permanente discussão; evidência empírica, como apoio para as formulações teóri­
cas e sua confirmação, ou alteração; quantificação; experimentação; e, como pano 
de fundo de toda a ação e reflexão científica, o princípio da causalidade. 

Como acontece muitas vezes, os pontos representativos da ciência são também 
os que melhor demonstram a sua fragilidade. Assim, o estabelecimento de um ob­
jeto próprio clarifica o campo de ação de uma determinada disciplina que se pre­
tenda científica, mas, a um tempo, negligencia as áreas de fronteira e reduz o co­
nhecimento aos seus limites, ou pelo menos os instrumentos de interpretação. A 
formulação teórica, restrita ao objeto formal e material, freqüentemente se torna 
árida e repetitiva, e, sem fundamentação conceitual adequada, corre o risco de 
transformar-se em mero palavrório ou contradizer as evidências empíricas, as 
quais, por sua vez, dissociadas de pertinente fundamentação teórica, transfor­
mam-se em prática ingênua. A experimentação nem sempre é possível e nunca é 
isenta de interferências de toda sorte, inclusive das intenções do experimentador, e 
a quantificação pode inibir ou invalidar padrões de qualidade não passíveis de 
mensuração. Finalmente, o princípio de causalidade não poderá apreender aconte­
cimentos acausais, fora do alcance de compreensão das noções lineares de tempo e 
espaço e, portanto, fora do esquema de causa-e-efeito. 

A ciência é objetiva. Seu propósito é explicar, e para isso precisa ser livre, mas 
não pode apresentar prova empírica da liberdade. É imparcial, e, na medida do 
possível, isenta de valores, mas a opção do cientista pela ciência e já uma forma 
de julgamento. Adequa-se à feição a um mundo em que a preocupação com a ver­
dade, com o conteúdo intrínseco de cada coisa e/ou de cada ação não é mais im­
portante. Espantam-se os cientistas modernos de que Aristóteles tenha escrito s0-

bre zoologia, física, botânica. Em um mundo onde o conhecimento é um só não 
pode haver discriminação de conteúdos, nem separação em disciplinas ou objetos. 
E um mundo e uma atitude perante o mundo onde, para lembrar Carnus, tudo se 
relaciona com tudo. Não é de espantar-se que nesse mundo tenha florescido a Fi-
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losofia, hoje relegada a um plano de curiosidade especulativa no domínio da ciên­
cia. 

A prevalência da ciência como paradigma é fenômeno relativamente recente, e 
decorre, em grande parte, do sucesso alcançado pelas chamadas ciências naturais. 
Estas, por sua vez, adquirem relevância graças à ênfase no esforço de compre­
ensfo da natureza para fins de uso e subordinação, e não de integração, como 
proposto nas obras dos fil6sofos gregos; a mudança de ênfase, de notáveis efeitos 
n:etaf(sicos e evidentes resultados práticos, redunda, por exemplo, nos confortos e 
amenidades da vida moderna, e na pobreza espiritual de populações inteiras. Con­
tudo, se a física mecanicista reveste as suas representações formais de um rigoris­
mo conceitual que pode ser constatado, os fenômenos relacionados ao indivíduo, 
como tal ou em grupo, nos diversos grupos e ambientes da sua vida, resistem a 
uma formulação nos mesmos graus de precisão, isto é, as Ciências Sociais care­
cem do mesmo rigor formal mas nem por isso abrem mão do seu entendimento 
como ciência. Hoje, quando a física pós-mecanicista cada vez mais se assemelha à 
arte, as Ciências Sociais não conseguem desvencilhar-se da armadilha conceitual 
que elas pr6prias criaram, transformando-se em verdadeiras profissões de fé. 

Parece claro que não se pretende virar as costas para a ciência, ou negar a sua 
validade. Somos prisioneiros do nosso tempo, e o tempo em que vivemos não é o 
que é por acaso. Trata-se apenas de fazer uso dos instrumentos que ele pr6prio 
nos possibilitou, e isso inclui os recursos e características da ciência, e ela nos en­
sina, por exemplo, que tudo tem um limite e nada é absoluto, nem, talvez, uma 
afirmação desse tipo. O apego, a necessidade, o predomínio da ciência, revelam 
uma necessidade humana original, que nunca houve antes, mas, ao contrário do 
progresso e do aparato tecnol6gico possibilitado pela ciência, o homem muda com 
lentidão. A ciência pode ser vista como uma representação simbólica, e isso expli­
ca tanto o seu sucesso como as projeções e atitudes de reverência - quase religio­
sas - que exige. O sÚllbolo é um fenômeno eterno, e dele o homem não pode abrir 
mão, ainda que crie esquemas 16gicos que descartem a realidade simb6lica como 
bobagem. A esse propósito, vale a pena abrir um parêntese. 

A palavra s(mbolo provém do verbo grego symballo, que significa amontoar. 
Symbolon é um objeto dividido assimetricamente em duas metades, cada urna usa­
da como colar por uma pessoa, e que, uma vez unidas, se integram no todo origi­
nai. Curiosamente a etimologia e o objeto designado como symbolon definem com 
mais clareza o significado do sÚllbolo, uma vez que há uma certa unidade de pen­
samento do que ele seja, mas não é nada fácil chegar-se a uma definição precisa. 
O s(mbolo transmite uma idéia de multiplicidade, de alguma coisa além do seu 
significado manifesto e imediato, ou, segundo a sempre citada observação de Gur­
vitch, os s(mbolos revelam velando e velam revelando. Mário Ferreira dos Santos 
propõe uma definição que pode ser adotada como ponto de referência: "SÚllbolo é 
tudo quanto está em lugar de outro, sem acomodação atual à presença desse outro, 
com o qual tem, ou julgamos ter, qualquer semelhança (intrlnseca por analogia), e, 
por meio do qual, queremos transmitir ou expressar essa presença não atual."3 

Tudo pode assumir uma significação simb6lica. Os s(mbolos estão além de uma 
interpretação linear. A mente humana está sempre disposta à fantasia, ao deva­
neio, e isso não diz respeito somente a místicos e artistas, por mais que modelos e 
esquemas 16gico-formais procurem estabelecer o predomínio da objetividade e do 

3 Santos, Mário Ferreira dos. Tratado de simbólica. São Paulo, Logos, 1956. p. 30. 
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"racional". A ciência também é resultado de uma fantasia: a de que é possível um 
(e um único) conhecimento absoluto, e é nesse sentido que ela é um símbolo. Mas 
os símbolos são sempre pluridimensionais, nunca têm um significado s6, e é por 
isso que as conquistas da ciência acabam por contradizê-la, revelando uma reali­
dade múltipla, fluida, resistente a categorizações. No estreito limite funcional da 
produção e das relações aritificiais de grupos de trabalho, a dimensão simbólica 
não pode exprimir-se completamente, mas também não pode ser substituída por 
imperativos utilitários. 

A essa altura podemos identificar as limitações que a ciência propicia, e que 
são: incapacidade de atuar além dos limites do seu pr6prio objeto, como se um 
acontecimento qualquer concordasse em restringir-se, acarretando, como con­
seqüência, visão unidimensional da realidade, ou seja, outras abordagens e per­
cepções - como a visão mística, religiosa, a arte, crendices, superstições, e tudo o 
que se convencionou chamar de "irracional" - não podem ser levadas a sério até 
o momento em que se provem científicas; arrogância e intolerância típicas de cren­
tes, por parte dos seus praticantes; reducionismo; despreocupação com a verdade 
e, na prática de uma recomendada neutralidade, eliminação do conteúdo ético in­
trínseco ao conhecimento; transformação de conceitos em meios de dominação; e 
privilégio de uso de instrumentos quantitativos de padrão e medida. Tampouco se­
ria científico deixar de relatar as vantagens, embora sejam por demais conhecidas: 
ampliação da consciência, rigor e disciplina de estudo, criação e domínio de mé­
todos e técnicas de ampla utilização; disseminação e vulgarização de conceitos e, 
principalmente, a possibilidade de questionar-se como paradigma, na medida em 
que os seus resultados não mais satisfaçam as necessidades humanas. 

Atuando em agências reguladoras de produção e consumo, isto é, entidades 
econômicas, parece 6bvio que apenas o estabelecimento do objeto formal da Ciên­
cia das Organizações não é suficiente para que ela atinja os seus prop6sitos. O 
envolvimento com outras ciências é permanente e cotidiano, o que faz da Ciência 
das Organizações uma disciplina típica de coordenação. Por essa razão, ou me­
lhor, pelo desconhecimento desse fato, o que mais se nota e enfatiza são exata­
mente as suas atividades adjetivas, mecanicistas, ordenadoras, pr6prias para serem 
executadas mediante a aplicação formal de métodos e técnicas. A teoria e a prática 
da administração como proposta de ciência não pode efetivar-se sem o estreito en­
tendimento com outras ciências, muito embora possua e resguarde cada uma o seu 
conteúdo pr6prio. O mesmo pode ser dito de qualquer outra. Afinal de contas, não 
importa quão diferentes sejam os instrumentos de análise e a nossa percepção, a 
realidade é sempre a mesma. 

4. A proposta das escolas 

A preocupação com o funcionamento e as características das organizações for­
mais gerou uma série de estudos e de observações que comumente são agrupados 
historicamente, segundo a natureza das preocupações e dos temas, em movimentos 
ou "escolas". Assim, de maneira geral distingue-se três escolas principais: Clássi­
ca, Relações Humanas, e de Sistemas, e que representam as diversas ênfases e li­
nhas de pensamento dos estudiosos e praticantes do fenômeno organizacional. 
Qualquer aluno ou profissional de administração conhece de sobra a proposta 
conceitual das escolas, mesmo porque muitas vezes o estudo te6rico nos cursos de 
administração se limita à parte hist6rica, mas vale a pena apresentar uma visão crí-
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tica desses movimentos, principalmente porque a cada um que se propõe segue-se 
árduo trabalho de tornar tabula rasa o precedente. 

A Escola Clássica representa a primeira tentati va sistemática de uniformizar 
conceitos e entendimentos. Surgida no começo do século, coincide nos seus 
prop6sitos, não por acaso, com intenso esforço produtivo em larga escala, isto é, 
padronização. As preocupações da Escola Clássica giram em torno de eficiência, 
velocidade de produção, simplificação de esforços, diminuição de tempo para a 
execução de tarefas, e o estabelecimento de normas e princípios que fossem ado­
tados como regras universais. O grande prestígio das ciências naturais e das suas 
possibilidades concretas, que se traduzia, por exemplo, no sucesso das atividades 
industriais, faz com que a Escola Clássica seja denominada também de "científi­
ca", numa crença implícita de que o movimento previsível das máquinas na linha 
de montagem e o funcionamento da entidade que as abrigava - seres humanos in­
cluídos - eram os mesmos. As criticas mais comuns à Escola Clássica se referem à 
sua desumanização. Se é verdade que o movimento jamais se preocupou com as 
conquistas das chamadas ciências humanas, tampouco deixou de notar que teria 
que haver satisfação pessoal no desempenho das tarefas, s6 que, coerente com sua 
proposta de produção, deixa de indicar (a não ser no caso de incentivos financei­
ros) como fazê-lo. 

A Escola de Relações Humanas surge como reação à proposta mecanicista da 
Escola Clássica e, graças a uma constatação empfrica, com a intenção de valori­
zar o papel do grupo, e do indivíduo no grupo. Para esse movimento, temas como 
motivação, relações humanas, valorização pessoal, elogios e incentivos não-fman­
ceiros são fundamentais para a satisfação pessoal no trabalho, e, conseqüente­
mente, para o aumento da produção. A proposta te6rica e a prática da Escola de 
Relações Humanas parte de um pressuposto falso: o de que a organização é o es­
paço existencial por excelência e de que, nele, as pessoas se realizam como seres 
humanos. Embora tenha depreciado tanto a contribuição da Escola Clássica, como 
freqüentemente acontece com os movimentos de reação, sua contribuição foi me­
nos efetiva para a compreensão do fenômeno organizacional, que em verdade con­
tinuou a apoiar-se nas propostas da Escola Clássica. O objetivo não declarado 
desse movimento é fazer do ambiente privado e do ambiente funcional um s6, e 
ainda hoje é grande a influência desse tipo de proposta. Vale a pena citar, como 
ilustração, artigo publicado em primeiro de dezembro de 1985 na coluna Adminis­
tração do Jornal do Brasil, sob o título Desburocratização se aprende em casa. O 
autor, Fabio Steinberg, afirma textualmente o que autores e documentos represen­
tativos da Escola de Relações Humanas apenas deixaram implícito: "O mais im­
portante é que cada um entenda o espfrito da coisa, tratando de reformular a sua 
vida particular tendo em vista a sua vida profissional." O artigo ilustra à perfeição 
os limites de aprisionamento intelectual dos que sucumbem à proposta de reduzir a 
natureza humana ao universo da organização formal; em nenhum momento a buro­
cracia (definida como "a arte de fazer o supérfluo") é tratada como tema ou discu­
tida além do mero campo das aparências. Sem ter o ser humano como objetivo ou 
preocupação última e, conseqüentemente, sem dispor da formação e dos instru­
mentos conceituais adequados, a Escola de Relações Humanas e seus desdobra­
mentos provoca enorme confusão no estudo e na prática organizacionais, além dos 
danos que causa aos indivíduos atingidos pela chantagem que exerce com a força 
da autoridade e dos programas de adestramento. 

A Escola de Sistemas (Teoria Geral de Sistemas) apresenta proposta mais con­
sistente, na medida em que reconhece limitações e pontos positivos nos movimen-
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tos precedentes, e incorpora, como tema, a noção de meio ambiente. A organi­
zação é vista como um sistema, entendido este como um conjunto de partes inter­
dependentes que desempenha uma função detenninada, em permanente interação 
consigo própria (funcionamento interno) e com outros "sistemas" (ambiente ex­
terno). Trata-se de uma visão global, cujos instrumentos analíticos permitem me­
lhores condições de compreensão e tratamento do fenômeno organizacional e mais 
ampla percepção crítica. Padece, contudo, de algumas impropriedades, quais se­
jam: desconhecimento das questões decorrentes do conflito de interesses no rela­
cionamento indivíduo-organização (descuidada pela Escola Clássica e hipertrofia­
da pela de Relações Humanas); reducionismo, isto é, a amplitude analítica que a 
visão sistêmica propicia acaba por não encontrar restrições a esse tipo de aborda­
gem: tudo é sistema; superficialidade no trato de temas apresentados pelos movi­
mentos anteriores, uma vez que a prioridade deve ser conferida aos conceitos de­
senvolvidos no âmbito do "sistema". 

Os três principais movimentos do estudo da administração são propostas par­
ciais, que não propiciam satisfatória visão do fenômeno organizacional, o que p0-
de ser constatado cada vez que um dos movimentos esgota o seu ciclo e é substi­
tuído por outro. Com a ressalva mecanicista da Escola Clássica, voltada basica­
mente para a produção, todos eles na verdade são antes instrumentos ideológicos 
de legitimação das organizações formais como meio de socialização e de elabo­
ração de padrões existenciais à luz do ambiente organizacional, mas ainda assim 
constituem tentativas efetivas de construção de um arcabouço conceitual. Atual­
mente a questão parece bastante pior, com a proliferação de modismos e fórmulas 
hipercorretas que sequer se preocupam com fundamentação conceitual. Vejamos 
apenas três exemplos dessas distorções: a abordagem matemática, a Teoria Z, e a 
Teoria da Contingência. 

A matemática é um instrumento rudimentar para avaliar fenômenos sociais. 
Pessoas com formação matemática podem argumentar que tal afirmação é própria 
daqueles que não conseguem familiarizar-se com a lógica matemática, o que cer­
tamente não estará totalmente errado. Mas o que dizer quando a mesma af"mnação 
é feita por consagrado matemático? É exatamente o que faz Norbert Wiener, o 
criador da Cibernética. De acordo com Wiener, a realidade social é extremamente 
complexa para ser apreendida pela matemática, e os cientistas sociais, constrangi­
dos pelo sucesso das ciências naturais e o seu aparato instrumental fundamentado 
na matemática e na ffsica matemática, utilizam a matemática mecanicista, de 1850, 
para exprimir uma realidade fluida e relativa. "O êxito da física matemática deixa 
enciumado o cientista social, que reconhece os poderes daquela disciplina sem 
compreender, porém, de modo claro, a atitude intelectual que a tomou poderosa. 
A moda, nas ciências sociais, passou a ser a do emprego de fórmulas matemáticas. 
Assim como os povos primitivos adotam modas ocidentais - a roupagem desna- . 
cionalizada e o parlamentarismo - com a vaga sensação de que tais ritos e vesti­
mentas lhes permitem dominar a cultura e a técnica modernas, os economistas de­
senvolvem o hábito de cobrir as suas idéias imprecisas com a linguagem do cálcu­
lo infinitesimal ( ••• ) A matemática empregada pelos cientistas sociais e a física ma­
temática que tomam por modelo são a Matemática e a Física Matemática de 1850 
( .•• ) Atribuir valores pretensamente precisos a quantidades essencialmente vagas 
não é ótil nem honesto, e qualquer tentativa no sentido de referir fórmulas precisas 
a quantidades mal definidas é uma fraude e uma perda de tempo.'" É claro que 

• Wiener, Norbert.Deus, Golem &: Cia. São Paulo, Cultrix, 1971. p. 90-2. 
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mesmo a matemática mecanicista encontra aplicação no domínio das organizações, 
e constitui mesmo a maior parte da sua prática diária. como controle de estoques, 
fluxo de caixa, nível de gastos e investimentos. Apresenta, contudo, pálidas apro­
ximações da realidade quando se propõe antecipar acontecimentos e fundamentar 
políticas. 

A Teoria Z revela a perplexidade ingênua com os especuladores resultados ob­
tidos pelo Japão na sua trajet6ria desenvolvimentista. O esforço de um país inteiro 
é resumido nas suas técnicas gerenciais, e a tentativa de copiá-las promete, impli­
citamente, resultados semelhantes para os que divulgam esse tipo de crença. Não é 
possível compreender o que se passou no Japão sem um conhecimento, ainda que 
elementar, das condições e características do país e do modo de vida do seu povo. 
Mesmo antes do "milagre" japonês a tecnologia industrial existente no país era 
extremamente complexa, a ponto de permitir mover e sustentar uma guerra contra 
a maior potência industrial do ocidente e seus aliados, e o domínio dessa tecnolo­
gia foi preservado. Por outro lado, a estrutura feudal do Japão, ainda vigente em 
pleno século XX, não foi completamente alterada com a pujança material e fman­
ceira propiciada pelo desenvolvimento; o relacionamento simbi6tico e os ritos de 
iniciação e de passagem a que são submetidos os japoneses junto às empresas on­
de trabalham demonstram que o-senhor-de-vida-e-morte apenas foi substituído pe­
la organização, com todas as suas exigências de lealdade e submissão. A preocu­
pação com a imitação do sucesso gerencial japonês pode chegar ao grotesco. Sob 
o título A Tonura Japonesa para o Sucesso, artigo publicado no Jornal do Brasil 
de 25 de março de 1988, relata experiência de treinamento conduzido pela Escola 
Kanrisha Yosey Gakk:o (KYG) nos Estados Unidos; durante 13 dias, 17 horas por 
dia, a 1.240 d6lares por treinando, executivos americanos são submetidos ao que 
instrutores e participantes defmem como "lavagem cerebral", em ambiente onde 
"qualquer semelhança com os campos de concentração japoneses na 11 Guerra 
Mundial não é mera coincidência" , com a garantia de aprendizagem de técnicas de 
administração - "e conseqüente sucesso nos neg6cios" - dos japoneses. 

Não é possível compreender e muito menos transplantar qualquer experiência 
bem-sucedida no Japão sem um mínimo de conhecimento da hist6ria e da fllosofia 
do culto nacional, o Xint6 (O Caminho dos Deuses), o que é sempre muito difícil 
para a analítica mente ocidental. 5 De mais a mais, como experiência bem-sucedida 
o Japão não pode ser tomado como paradigma, muito menos os seus efeitos, por 
duas razões: não é mais possível a qualquer outro país repetir a trajet6ria desen­
volvimentista percorrida pelo Japão, e não pode haver futuro para um país que 
importa mais de 70% da sua energia. 

A Teoria da Contingência é uma contradição em tennos. Contigência, segundo 
toda uma tradição fllos6fica iniciada por Arist6teles, é tudo aquilo que é mas p0-

dia não ser; à contingência contrapõe-se a imanência, segundo a qual tudo é e não 
podia deixar de ser. Os atos dos seres humanos são sempre contingentes. A pro­
posta da Teoria da Contingência pode ser reduzida ao esquema "se ... então", o 
que a remete a uma forma determinista (imanente), e não contingente. Ela é, como 
tantos outros disparates bem (ou mal) intencionados, produto de modismos e das 
condições pré-analíticas do sistema de ensino. 

A essa altura, uma observação é pertinente. As escolas, os temas, os conceitos 
com que nos familiarizamos no estudo e na prática da Ciência das Organizações 

5 Moore, Charles A., org. Filosofia: Oriente e Ocidente. São Paulo, Cultrix, Universidade de São Paulo 
1978, Ver o capo 6: Shunz6. Sakamaki. Xint6. o etnocentrismo japonês; e o capo 10: Moore. Charles A. F~ 
losofias de vida em comparação. 
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são provenientes, na sua maior parte, de centros hegemônicos, com particular des­
taque para os níveis de produção dos Estados Unidos. E a contribuição americana 
está sublinhada pela proposta behaviorista, que permeia a formulação te6rica e a 
realidade prática das Ciências Sociais naquele país. Não será possível compreen­
der o caráter ideológico e a fragilidade conceitual da contribuição americana para 
as Ciências Sociais, de resto assimilada e deglutida no mais das vezes sem um mí­
nimo de consciência crítica, sem atinar-se para esse fato. Parece oportuno, portan­
to, uma breve reflexão sobre o papel do behaviorismo. 

Embora inicialmente o behaviorismo tenha surgido como proposta ligada à psi­
cologia americana, as respostas imediatas conseguidas fizeram com que toda a 
Ciência Social praticada hoje naquele país se fundamentasse nos seus predicados. 
Não é de estranhar. A ideologia da sociedade-centrada-no-mercado, com sua ne­
cessidade de respostas rápidas e eficientes; valorização da aparência e da opera­
cionalização de conceitos; ênfase em experimentos como premissa básica para o 
conhecimento; comportamento (behavior), isto é, reação a persuasões, em detri­
mento da ação; desimportância de aspectos subjetivos ou difíceis de observar, com 
todo o apelo, eníun, para a valorização da forma em prejuízo do contel1do, encon­
trou campo fértil para impor-se como pano de fundo em um contexto social onde 
tudo, até o tempo, é dinheiro. 

O behaviorismo é um instrumento por demais grosseiro para o trato dos fenô­
menos humanos, individuais e de grupo. Lembra os diálogos platônicos sobre os 
sofistas, onde se evidencia a distância entre episteme e doxa (aparência). E, embo­
ra haja na obra de Platão reconhecimento de que a retórica possui também um as­
pecto positivo, isto é, a filosofia pode revestir-se da persuasão e do convencimen­
to desde que fiel ao seu compromisso com a verdade, não se encontra no movi­
mento behaviorista fundamentação epistemológica. Não é sem motivo que 
Mannheim o identifica, no plano político, ao fascismo. 6 Diz Mannheim: "Uma 
vez percebida essa característica (a renl1ncia à necessidade de transformação real 
do indivíduo e da sociedade) essencial do behaviorismo, sua semelhança com o 
fascismo torna-se inegável." O que o behaviorismo rotula vagamente de "caixa­
negra", ou seja, tudo o que não é passível de observação direta, de reprodução em 
experimento e quantificação, de resistente ao esquema estímulo-resposta, é justa­
mente o que deve ser foco de preocupação. Como proposta psicológica, os resul­
tados do behaviorismo são perigosos e deformadores, o que pode ser constatado 
nos programas de treinamento em voga e nas suas técnicas de condicionamento, 
uma vez que esse movimento se fundamenta em um tipo de psicologia tipicamente 
animal, isso, é claro, se se abdica de propugnar um tipo de atitude mais humana 
para com os animais. Não é sem motivo que os seus maiores sucessos são obtidos 
em programas de condicionamento do tipo utilizado pela pecuária e criação com 
objetivos comerciais, e do combate ao tráfico de drogas. O behaviorismo não é 
apenas um (não tão) inocente equívoco conceitual: é um sintoma claro de patolo­
gia social e uma forma autoritária e perigosa de falência individual. 

O estudo e a prática da questão organizacional estão sob marcada influência do 
behaviorismo, desde os cursos de formação aos programas de adestramento desen­
volvidos nas empresas. A Escola Clássica, por paradoxal que pareça, é a que 
apresenta mais responsável proposta "humanista", não s6 porque trata o ser hu­
mano dentro de limites conhecidos e declarados (os de input de produção), embora 
restritivos, como também porque não teve como sofrer influência histórica do be-

• Mannheim, Karl. o homem e a sociedade. Rio de Janeiro, Zahar, 1962. p. 224·6. 
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haviorismo. Ainda hoje citamos e discutimos Taylor, Gulick, Mary Parker FolIet, 
Elton Mayo, Bertallanffy, Churchmann, pessoas comprometidas com uma proposta 
séria de estudos e de pesquisa. Quem se lembra do nome daquele sujeito que fez 
tanto sucesso há anos, ou cinco, ou da fórmula proposta, ou do nome do esque­
ma-que-era-a t11tima-moda? E quem se lembrará? 

5. Homem versus organização 

Cursos, autores e pI'9fissionais de Administração costumam discutir diferenças 
entre organizações póblicas e privadas, e quase sempre a principal delas é aponta­
da como sendo o lucro. Empresas privadas não sobrevivem com déficit fmanceiro 
e, por isso mesmo, são eficientes. Há nessa discussão muito de impropriedade, 
mas o que realmente é relevante não é questionado. O primeiro ponto a esclarecer 
é que a natureza da diferença não é administrativa, mas sim jurídica; métodos e 
técnicas são igualmente empregados em organizações póblicas ou privadas sem 
distinção, mas os instrumentos fiscais, contábeis, de controle e vinculação são de-

. terminados pelas características jurídicas e não admiJllStrati.vas. Mas este, por evi­
dente, não é o problema principal ao estudar-se comparativamente organizações 
póblicas e privadas. 

Seres humanos existem para cumprir finalidades de vida que eles próprios esta­
belecem e que, substantivas, são elaboradas em termos existenciais. Organizações 
são criadas para atender objetivos produtivos, os quais, em t1ltima análise, sempre 
acabam beneficiando uma determinada comunidade, mas que inicialmente são 
formulados para permitir a sua própria sobrevivência. O indivíduo e a organização 
partilham assim um conflito por definição, que será mais ou menos explCcito ou 
consciente mas nunca inexistente, a não ser em casos extremos que poderiam ser 
classificados como patológicos. Onde esse conflito é mais evidente, em organi­
zações póblicas ou privadas? Será relevante essa distinção? 

Para que uma organização privada sobreviva é necessário permanente e cons­
tante esforço por parte das pessoas que dela fazem parte, em termos de rapidez e 
eficiência de procedimentos, e de produtos adequados à demanda de uma clientela 
consumidora. O nível de qualificação do pessoal é permanentemente exigido, mas 
somente esse aspecto não é suficiente para garantir envolvimento funcional, assim 
como a retribuição, por parte da empresa, não deve restringir-se ~ estímulos finan­
ceiros. De cada um é exigido Um envolvimento pessoal que se traduz em padrões 
de lealdade à organização. mas acentuados quanto mais próximos dos níveis de di­
reção, e que são reforçados por programas institucionais destinados a tomar per­
manente o clima organizacional, mesmo - e às vezes principalmente - em ambien­
tes fora dos grupos e locais de trabalho. Dessa forma, não s6 os programas de ca­
pacitação e informação funcional são elaborados de forma a introjetar padrões ca­
racterísticos do ethos organizacional, como também as atividades informais, como 
recreação e lazer, passam a ser determinadas pelas relações funcionais. Sabe-se de 
casos de Centros de Treinamento funcionando como verdadeiros campos de confi­
namento, inclusive com toque de recolher, e de empresas que, por exemplo, proí­
bem seus empregados de usar barba, ou convocam os familiares para sessõeS con­
juntas de esclarecimento sobre o uso e benefícios do cinto de segurança. O uni­
verso privado do indivíduo se anula, subordinado a regras funcionais e prescrições 
produtivas. 

Nas organizações póblicas a exigência da lealdade é um pouco mais fluida, eis 
que a impossibilidade de falência por falta de recursos fmanceiros não existe e a 
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obrigatoriedade de prestação de um "serviço público" dificulta os níveis de pre­
cisão. Contudo, nem por isso deixa de existir influência dos instrumentos de re­
lações humanas e imposição de "padrões" de eficiência à luz da experiência das 
empresas privadas, principalmente quando os dirigentes são provenientes desse ti­
po de organização. O funcionário médio não é tão visado como seu colega empre­
gado em empresas privadas, mas, curiosamente, as exceções se verificam exata­
mente onde a administração mais se caracteriza como pública, isto é, onde menos 
se pode confundir, por atribuições pr6prias, com iniciativas empresariais. Nas ati­
vidades de defesa e segurança (Forças Armadas, Polícia Civil e Militar) e repre­
sentação externa (diplomacia), o campo existente para decisões intimistas, de cará­
ter privado, é diminuto, na medida em que o papel desempenhado como membro 
de uma organização (e a identificação pessoal com as suas fmalidades) é multipre­
sente. 

Não há saída existencial para qualquer indivíduo, eventual participante de uma 
organização, pública ou privada, que "vista a camisa" da empresa, a não ser que 
voluntariamente ocorra desistência por opções substantivas; para quem faz essa 
escolha, mesmo consciente, a organização passa a ser uma segunda, ou melhor, 
uma primeira pele. Não existe solução para o conflito de objetivos entre indivíduo 
e organização, de qualquer natureza; aqueles que mais felizes se sentem com a sua 
organização são os candidatos mais sérios a desilusões. Os valores e os critérios 
humanos de julgamento não podem ser subvertidos por imperativos de produção. 
Todo aquele que obedece (e por isso mesmo justifica), por exemplo, ordens para 
não admitir negros, ou judeus, ou mestiços, ou que induz mulheres a não se casa­
rem ou engravidarem como garantia de emprego, abre mão de imperativos morais 
intrínsecos ao ser humano e potencialmente se candidata, como mera questão de 
grau, a contribuir com genocídios sob a alegação de cumprimento de ordens. Co­
mo na famosa historinha contada por nossos av6s, o homem feliz não tem camisa. 

6. O ensino e a prática: entre o real e o imaginário 

O estudo e a prática da Ciência das Organizações é resultado, em grande parte, 
do que ocorre nos cursos de administração. No Brasil esse quadro é fortemente in­
fluenciado pelo que se produz nas universidades americanas, sem que se procure 
sequer estimular um tipo de atitude crítico-assimilativa. O conteúdo das discipli­
nas é marcado pela reprodução de situações típicas de alienação, o mesmo ocor­
rendo com a pr6pria escolha da relação de matérias que compõem o currículo dos 
cursos. Mas não é possível discorrer sobre o ensino da administração sem tecer 
considerações sobre o sistema de ensino. Cabe, portanto, a digressão. Deve-se, 
contudo, esclarecer que as observações que se seguem são impressionistas, obra 
de reflexão e atuação na área acadêmica. As incorreções que apresentarem (e a 
impossibilidade de provas concretas) devem ser tributadas ao mesmo espírito das 
obras de ficção, naquilo que transmitem da realidade. 

O sistema de ensino no Brasil baseou-se largamente no modelo humanista, mar­
cadamente praticado na França, tendo como ênfase uma formação genérica, de 
largo alcance e amplitude. Do geral para o particular. O ensino de base (primário) 
e o fundamental (segundo ciclo) prima pela valorização da escola pública e da 
profissão de professor, a ponto de constituir-se em aspiração legítima dos que ti­
nham em vista seguir uma profissão. Não será exagero afirmar que a escola públi­
ca no Brasil, até a década de 70, era o centro onde se exercia a mobilidade social. 
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Na década de 60 o Pals ingressou no chamado "desenvolvimento". A necessi­
dade de modernizar-se, de gerar riqueza, fez por tomar paradigmático o modelo 
americano, e assim o seu sistema de ensino: eficiência, especialização, rapidez, 
ênfase na formação de profissões voltadas para a produção de bens. Na medida em 
que a dicotomia ciência-humanidades é ilusória, possivelmente teria havido uma 
espécie de interpretação desse modelo, ou de assimilação ao sistema de ensino 
existente, se não ocorresse um outro fator: o movimento militar de 64, que preci­
sava legitimar e garantir sua permanência no poder além da simples truculência 
das armas. E para isso todo o sistema de ensino foi refeito, obedecendo aos se­
guintes imperativos: 1) diminuição e/ou anulação da oposição urbana feita ao re­
gime por parte dos estudantes universitários, conhecidos por sua capacidade con­
testat6ria; e 2) garantia de ocupação de postos importantes na burocracia gover­
namental. 

No que diz respeito ao primeiro ponto, algumas medidas foram tomadas, como, 
por exemplo, a proliferação de cursos superiores em regime parcial (à noite, ou em 
[mais de semana), com evidente prejuízo qualitativo; adoção do regime de crédito, 
eliminando as "turmas" e dificultando assim as possibilidades de reunião das 
mesmas pessoas por muito tempo; padronização das formas de avaliação (provas 
"objetivas" e "conceitos"), chegando-se ao ridículo de um candidato a curso su­
perior prestar exame de português sem precisar escrever sequer uma palavra; 
criação de programas de governo destinados a diminuir, entre os universitários, a 
resistência ao regime, como por exemplo o patrocínio de viagens de férias; dete­
rioração dos níveis salariais e de oferta de ocupação de profissões ligadas a artes e 
ciências humanas, magistério incluído. 

Mas não se deve esquecer que o movimento de 64 foi praticado por militares. 
Ameaçadores em potencial por força do aparato bélico, mas à margem do poder 
civil, era preciso construir, ao mesmo tempo, s6lida garantia de permanência e in­
fluência nas áreas técnicas de atuação do governo. Dessa forma, a par do enfra­
quecimento do ensino civil de massa, manteve-se a estrutura básica dos cursos de 
formação militar; foram criadas facilidades e mesmo estímulos a que militares de 
carreira buscassem formação em atividades civis, em detrimento da tradicional 
profissionalização até então circunscrita à caserna; por força inicialmente da no­
meação de pessoas ligadas à ideologia do movimento, e, mais tarde, pela má qua­
lidade dos diplomados em escolas civis, pdblicas e privadas, cargos civis de di­
reção e chefia começaram a ser ocupados preferentemente por militares desenga­
jados (e cada vez mais cedo). E, antes que se diga que estamos denegrindo a ima­
gem dos profissionais egressos das Forças Armadas, é oportuno esclarecer que as 
decisões tomadas têm tudo a ver com a 16gica dos que triunfam; qualquer grupo ou 
facção ideol6gica que assumisse o poder não faria de forma diferente, e nisso há 
toda uma coerência com o exercício do poder. De qualquer maneira, a conjunção 
de todos esses aspectos - esvaziamento do ensino pdblico, desqualificação dos 
cursos em todos os níveis, lobotomização dos estudantes, privilégio a profissões 
ligadas à tecnologia, valorização da especialização, adoção de práticas de ensino 
que tomassem vantajosa a escolha de egressos de escolas ou de carreira militar -
acabou por tomar o ensino hoje praticado no Brasil uma atividade menor, para 
docentes e discentes. Absurdo? 

"O absurdo s6 tem sentido na medida em que não consentimos nele.'" Na ver­
dade, não há evidência de que tal soma de providências - as quais resuitaram na 

, Camus, Albert. O miJo de s6ifo - ensaio sobre o absurdo. Lisboa. Edição Livro do Brasil, s.d. p. 45. 
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pauperização do sistema de ensino - possa ter sido planejada intencionalmente, 
com requintes que s6 um estrategista de gênio (desconhecido no Brasil) teria previs­
to; tudo indica que o pr6prio andamento de interesses e intenções, junto com a 
avaliação de resultados, tenha dirigido as ações dos responsáveis por tantas de­
cisões. Se o processo não fosse incrementalista, a proposta ideol6gica do movi­
mento militar (desenvolvimento incluído) teria logrado êxito, ainda que à custa do 
desmantelamento do sistema de ensino e talvez em parte por isso mesmo. "O ab­
surdo é a razão 16cida que constata os seus limites."· Não há absurdo maior do 
que banalizar o absurdo. 

E no que se refere, particularmente, ao ensino da administração, já que é este 
que nos interessa de perto? Além de conformar-se ao quadro institucional de todo 
o ensino - isto é, o aluno dos cursos de graduação e pós-graduação em adminis­
tração é aquele que passa por todos os estágios anteriores - depara-se ele com al­
gumas peculiaridades nada estimulantes. Da forma como está articulado, o sistema 
de ensino é um instrumento de propagação da ideologia da sociedade-centrada­
no-mercado. Desde os níveis elementares a criança é induzida a valorizar atitudes 
e padrões utilitários, e o cidadão é compelido a internalizar conceitos mercadol6-
gicos, sociom6rficos, massificadores. Na verdade os professores nada mais fazem 
que reproduzir as sugestões instituídas pelos meios de divulgação (e controle) so­
cial, em grande parte porque também são vítimas da mesma armadilha ideol6gica 
que prepara e reduz seres humanos, desde a infância, a detentores de emprego. 
Excede as intenções deste trabalho proceder a uma análise específica do ensino da 
administração no Brasil. Entretanto, algumas observações, por óbvias, podem ser 
apresentadas sem prejuízos de aprofundamento. O entendimento da administração 
como disciplina legitimadora da ideologia de mercado explica, entre outros fato­
res, a desenfreada proliferação dos cursos de administração a partir da vigência do 
regime militar, e não é por outro motivo que, nesse período, a ênfase é concentra­
da na chamada administração de "empresas". Com efeito, a preocupação com a 
formação de profissionais que pudessem articular e fundamentar a elaboração de 
políticas de governo, pr6pria do início do estudo da administração na década de 
50, foi superada pela noção de lucro e eficácia do padrão desenvolvimentista. A 
análise de qualquer currículo de qualquer curso de administração é evidente nesse 
sentido; constata-se, além das disciplinas ligadas à ideologia da segurança nacio­
nal (educação física e estudos de problemas brasileiros), grande ênfase instrumen­
tal, formalizada em matérias divididas em especialização nas áreas de Produção, 
Marketing, Finanças. e Recursos (produtivos) Humanos. Desaparece ou é minimi­
zada pela" 'aplicação' à Administração", a preocupação com as Ciências Sociais, e 
mesmo a fundamentação te6rica é considerada pano de fundo mais ou menos ine­
vitável para as disciplinas instrumentais. 

Se é verdade que desde o ensino fundamental as pessoas são preparadas para 
consumir e valorizar aparência em detrimento do conte6do, nos cursos de adminis­
tração deparar-se-ão com a fundamentação conceitual dessa ideologia, na medida 
em que a Ciência das Organizações convencional legitima os níveis de articulação 
das organizações econômicas com os demais sistemas sociais. Dessa forma, não 
apenas métodos e técnicas são sobrepostos à reflexão sistemática, como a pr6pria 
fundamentação apresentada é formulada com propósitos acríticos. Os cursos de 
administração apontam e adestram para um mercado de trabalho, como se fosse a 
dnica e possível direção. 

• Id. ibid. p. 64. 
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7. Em busca de um modelo 

Não constitui tarefa simples a construção de um modelo conceitual básico para a 
Ciência das Organizações, cujos fundamentos, aliás, estão configurados pela Teo­
ria da Delimitação dos Sistemas Sociais. hoplica admitir a falácia conceitual sobre 
a qual se fundamenta a fonoulação te6rica das chamadas Ciências Sociais, com a 
sua proposta ideol6gica antes que científica, e, entre outras urgências, em refor­
mular todo o sistema de ensino. As organizações econômicas não podem ser to­
madas como o único cenário de socialização, nem a acumulação de mercadorias 
como padrão existencial, e este deve ser o leitmotiv para o delineamento de um 
modelo que, como premissa, será entendido à feição do tipo-ideal weberiano. 

São os seguintes os requisitos formais, como proposta, de modelo que viabilize 
o funcionamento das organizações econômicas em um espaço delimitado e a sua 
articulação com seres humanos, nos diversos ambientes das suas influências co­
muns. 
1. Fundamentação das bases epistemol6gicas da Ciência das Organizações. 

É inevitável a influência de temas pr6prios do domínio de outras ciências no 
desenvolvimento conceitual da administração, uma vez que, como já vimos, há um 
condomínio de interesses concentrados na existência e no funcionamento de orga­
nizações formais. Não é por outra razão que com freqüência envereda a adminis­
tração por campos tão variados quanto perigosos para a sua precisão conceitual. 
Admitir e acolher influências é atitude inteligente e até certo ponto inevitável, mas 
não estabelecer limites que determinem com clareza o seu próprio universo con­
ceitual é arriscar-se à dispersão e imprecisão. Logo após a introdução deste artigo, 
apresentamos sugestão nesse sentido. 
2. Reconhecimento do papel episódico das organizações formais e do imperativo da 
produção como decorrência do chamado mercado auto-regulado, ele pr6prio cir­
cunstância hist6rica. 

As entidades alocativas de recursos sob o imperativo do mercado são as organi­
zações fonnais. Contudo, a sua existência não elimina outros sistemas, e nem, do 
ponto de vista hist6rico, assegura a sua penoanência em tempos futuros. A cres­
cente consciência ecol6gica e a busca de fontes de energia renováveis, entre ou­
tros fatores, conduzem a uma reavaliação do papel das organizações formais em 
um mundo, por exemplo, em que o .desperdício terá que ser limitado por proble­
mas tenoodinâmicos. A produção de bens e serviços continuará a ser preocupação 
básica da Ciência das Organizações, mas terá que ser visualizada sob o ponto de 
vista ético e de limites. 
3. Abdicação, por parte da Ciência das Organizações, de transformar conteúdos de 
outros campos do conhecimento em instrumento de uso e controle, com vistas à 
produção. 

O funcionamento das organizações está intimamente associado ao exercCcio da 
autoridade, manifesto ou latente, mas sempre presente, variando de intensidade de 
acordo com os objetivos a serem alcançados e, em qualquer tipo de organização, 
com determinadas situações. Contudo, a presença implícita de fonoas de coerção 
distribuídas em papéis funcionais toma relativamente mais fácil a apropriação e 
manipulação de instrumentos alheios ao seu universo temátiéo. Assim, qualquer 
estudioso ou conhecedor de práticas organizacionais sabe que não é incomum de­
terminadas ações oficiais, por exemplo, receberem distorcida fundamentação jurí­
dica, ou serem transformadas em programas de convencimento. Profissionais de 
diversos tipos de formação correm o risco de se transfonnarem em locadores de 
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conhecimento, escriturários a serviço das organizações, em detrimento dos prop6-
sitos intrínsecos da sua própria origem. 
4. Desistência de identificar o ambiente organizacional com opções existenciais 
dos atores humanos nele engajados, assim como de invadir o espaço privado de 
cada um. 

O fato de uma pessoa passar grande parte do seu tempo dentro de organizações 
formais, e aí desenvolver relações de grupos, não significa que tenha que identifi­
car todos os seus espaços pessoais e subordinar decisões privadas a regras e impe­
rativos funcionais. A natureza humana não é assim tão pobre. Impor padrões de 
conduta e sinais externos de prestígio, como automóvel, casa própria, títu­
los de clubes, pode ser compulsório para pessoas muito próximas dos níveis dire­
tivos, mas não cabe à Ciência das Organizações invadir a esfera íntima de opções 
pessoais. Fatores éticos e, por estranho que possa parecer, comprometimento do 
desempenho funcional (além, naturalmente, da circunscrição dos limites da Ciên­
cia das Organizações), impõem restrições a essas práticas. Para ficar apenas em 
um exemplo dos riscos de comprometimento da eficiência funcional, não será fora 
de propósito lembrar das armadilhas com que o insconsciente costuma contemplar 
aqueles que teimam em ignorá-lo, e este é um campo em que a Ciência das Orga­
nizações nada pode fazer nem deve afrontar. Ao contrário do que a mente "racio­
nal" afirnla, e justifica, executivos não estão isentos desse risco. 
5. Admissão de que o termo "organização" inclui outros sistemas alocativos de 
recursos não necessariamente identificados com o mercado, e que necessariamente 
não devem ser absorvidos pelo mercado. 

Como era administrada a riqueza, como se dava a produção antes do surgimen­
to das organizações fornlaÍs? O ordenamento da vida pessoal e/ou de grupos não 
ligados a atividades produtivas, a condução da casa com toda a sua complexidade 
de funcionamento, a gestão de atividades produtivas não destinadas a troca mo­
netária ou a comércio, são também organização. Dizem respeito a sistemas aloca­
tivos milenares, que sempre existiram e não desapareceram com a prevalência de 
entidades artificiais, convencionalmente denominadas organizações. Ignorar esse 
fato será agir como os soldados japoneses largados em ilhas do Pacífico, e que 
continuam a combater em uma guerra inexistente. É ilustrativo lembrar o que os 
jornais de todo o País noticiam: 40% do PIB está concentrado em mãos da econo­
mia infonIlal. O tratamento e a designação desse fenômeno são equivocados. Co­
mo será chamada a economia "informal" quando representar 90% do PIB? O que 
se convencionou chamar de economia infonIlal nada mais significa do que a prova 
empírica da existência de sistemas alocativos à margem do mercado formal. As re­
gras de funcionamento e as tentativas de entendimento do que sejam armal as or­
ganizações podem e devem contemplar todo o universo de alocação de recursos, e 
não partir da premissa ingênua de que toda atividade humana tem que ser circuns­
crita aos seus limites internos. 
6. Valorização dos pressupostos básicos da ciência, e do papel das organizações 
formais como cenário de manifestação aplicada das ciências sociais. 

Não faz qualquer sentido voltar as costas para as conquistas da ciência. Nosso 
tempo, nossa vida. E nesse tempo em que vivemos o patrimônio comum de todos 
está grandemente depositado na ciência. Com todas as suas deformações a ciência 
possibilita uma consciência crítica que pode, por exemplo, questioná-la. Aplicada 
às organizações, a ciência certamente poderá encontrar nelas uma reprodução em 
ponto menor de muitas características dos sistemas sociais, valorizando o seu uni­
verso como cenário propício à atenção de outros campos do conhecimento. 
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7. Entendimento de que o alcance de ação das organizações formais é restringido 
por um fenômeno político e não econômico. 

Objetivos organizacionais têm que ser interpretados à luz de conceitos éticos. E 
não há conceito ético que justifique a intenção de riqueza como conseqüência da 
miséria. A administração da riqueza não é um problema econômico, mas sim, 
sempre, político. Quando o econômico se sobrepõe ao político, os limites éticos de 
acumulação de bens são ditados pela simples capacidade de produzir, e a cons­
ciência crítica se perverte em detrimento do cálculo. Nesse cenário as organi­
zações formais são criadas exatamente como entidades gestoras, intermediárias en­
tre produção e consumo. Inverter esse entendimento não significa decretar o fim 
das organizações, mas, ao contrário, direcioná-las para um tipo de atuação que as 
torne efetivamente mediadoras da distribuição da riqueza. O que se entende por 
"político" diz respeito à polis grega, "palavra de sentido concreto, que exprime 
plasticamente o conjunto plet6rico de vida da existência humana coletiva, assim 
como a estrutura orgânica da existência individual situada dentro daquela. Por 
conseguinte podemos dizer que, neste sentido antigo, os diálogos socráticos de 
Platão, que tratam da piedade, da justiça, da coragem e da moderação, constituem 
investigações sobre a virtude política"· De acordo com o entendimento original 
da polis, não há separação entre política e ética, o que ocorre com o atual conceito 
técnico da política (moderna) e do Estado (status, em latim). Política econômica, e 
não economia política. 

8. Conclusão 

A produção te6rica e a experiência de funcionamento das organizações formais 
são insuficientes para apresentar a administração como ciência, por dois motivos 
básicos: comprometimento com uma ideologia (a da sociedade centrada no merca­
do) e falta de consistência na delimitação de um campo conceitual pr6prio. Como 
decorrência, os instrumentos utilizados padecem de rigor e de fundamentação 
epistemol6gica; podem resolver problemas de funcionamento e alargar as frontei­
ras de influência das organizações, mas sempre deixam de lado a questão funda­
mental: esclarecer o papel das organizações além do simples processo de trans­
formação de matéria-prima em produto acabado, seres humanos incluídos, em um 
mundo onde elas, organizações formais, são novidade. 

O entendimento que te6ricos e praticantes do fenômeno organizacional predi­
cam para o relacionamento indivíduo-organização é, para usar um termo adminis­
trativo, ineficiente. Os critérios de avaliação e valorização do homem-que-trabalha 
são derivados da psicologia de massa, e a massa age ("se comporta", diriam os 
behavioristas) de forma pouco inteligente; nela predominam as características pr6-
prias do rebanho, como imitação cega e todo tipo de reação instintiva. É por isso 
que os padrões médios, estatísticos, são procurados, e que as características mais 
semelhantes às da massa são distinguidas como prioritárias nos critérios de discri­
minação dos atores organizacionais. Pessoas "diferentes" não são toleradas nas 
organizações econômicas, e as atitudes-padrão são estimuladas. Até certo ponto. 
Exatamente porque a mudança depende de que, ou de quem, não se conforma 
completamente a prescrições formais. Na verdade, valorizar o indivíduo totalmen­
te socializado, ou aquele refratário a regras funcionais, é não chegar a lugar al-

9 Jaeger, Werner. PaideÚJ - a formação do homem grego. São Paulo, Herder, s.d. p. 521. 
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gum, ou seja, é fracassar nos prop6sitos produtivos. As organizações formais pre­
cisam entender - e apresentar práticas e referências téoricas nesse sentido - que 
entre elas e os indivíduos participantes deve haver um contrato de ação com limi­
tes claros e respeitados: interesses funcionais e espaço existencial jogam um jogo 
ocasional de interesses, mas não se confundem. 

A prevalência da ciência como referência básica para o entendimento do fenô­
meno organizacional necessita também de uma revisão conceitual - que não está 
em princípio no estudo sistemático da ciência - e na forma e contet1do vigentes no 
sistema de ensino. Fundamentação filos6fica é essencial. Wright Mills distingue 
nas Ciências Sociais um papel educativo e polCtico no sentido de "ajudar a culti­
var e manter públicos e indivíduos que sejam capazes de desenvolver, de viver e 
de agir segundo as defmições adequadas das realidades pessoal e social".' o Mere­
ce também reflexão o seguinte comentário de Jaspers sobre as ciências humanas: 
"As ciências humanas têm por objeto a liberdade do homem, e para a ciência não 
há liberdade. Como é impossível fazer prova empírica da liberdade, as ciências 
humanas, enquanto ciências, estão privadas do elemento que as toma de interesse 
para n6s e que, embora presente de maneira indireta, é elemento essencial."" De 
acordo com o entendimento do autor americano, o estudo das Ciências Socias de­
veria constituir acervo instrumental comum de todo cidadão, como forma de defe­
sa contra a alienação. Não obstante, quando o pr6prio ensino e a prática das Ciên­
cias Sociais se identificam com uma proposta ideol6gica antes que científica, e, 
portanto, alienante, é preciso preliminarmente questionar as bases epistemol6gicas 
da ciência. Dizendo de outra forma: as pessoas basicamente precisam aprender a 
pensar e assim desenvolver instrumentos s6lidos para defender-se de falácias e 
empulhações. S6 a partir de então pode-se admitir algum tipo de (inevitável) espe­
cialização, que, de outra forma, conduzirá sempre a um estreitamento do universo 
intelectual e mesmo do pr6prio conceito de ciência. O estudo sistemático da filo­
sofia, e da ciência à luz da filosofia, é imperativo em todos os níveis de ensino, a 
começar da educação fundamental, a partir da qual se deve iniciar toda a revisão 
do sistema de ensino; caso contrário continuaremos a assistir à formação de pro­
fissionais, mestres e doutores, que não conhecem as quatro operações nem são ca­
pazes de redigir um período inteligível com um mínimo de desembaraço, já que 
em cada nível escolar as deficiências do anterior não são corrigidas sob a (falsa) 
alegação de que será feito nos níveis superiores. E não há bobagem mais sem sen­
tido do que afirmar que a filosofia nada tem a ver com a realidade. Como ouvi 
certa vez do Professor Francisco Gabriel Heidemann, na Universidade Federal de 
Santa Catarina, filosofia é só realidade; ideologia é que não é. 

Não será necessário muito esforço para apontar contradições na forma e no 
pr6posito deste artigo. Afirmamos que o que se convenciona chamar de científico 
pode contribuir para alimentar o obscurantismo, a intolerância e a ignorância, mas 
defendemos a ciência. Com todas as restrições ao sentido paroquial da comunida­
de acadêmica e sua hipercorreção formal, o artigo é dividido segundo o padrão 
positivista 16gico Introdução-Desenvolvimento-Conclusão. Apresentamos, talvez 
com excessiva ênfase, as deficiências das chamadas Relações Humanas, mas ad­
mitimos que elas são importantes para a atenção ao problema humano nas organi-

,o Mills, Wright. A imaginação sociológica. 6. ed. Rio de Janeiro, Zahar, 1982. p. 207. Ver especialmente o 
capo 10: Da Polftica. 

" Jaspers, Karl./ntrodução ao pensamento jiIos6fico. 5. ed. São Paulo, Cultrix, s.d. p. 79. 
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zações fonnais, e até mesmo o descarrilamento behaviorista o é. Não houve como 
evitar contradições, o que não deixa de ser positivo. Contradições são mais ou 
menos inevitáveis. E, na medida em que constituem uma característica do ser hu­
mano, são, por isso mesmo, a pr6pria dinâmica da criatividade. 

Finalmente, um último esclarecimento, referente ao mote. O que ele tem a ver 
com Administração, mercado, organizações, ciência social, e o mais que foi trata­
do nesse pequeno espaço? Nada, e tudo. Se apontamos e encontramos tantas con­
tradições e pontos de vista, e, de certa forma, contribuímos um pouco para isso, é 
que todo conhecimento, toda prática, todo exercício de entendimento, qualquer ati­
vidade humana, s6 tem significado se comprometido com a vida. E a vida não pre­
cisa ser explicada. 

Summary 

Conceptual bases of the Science of Oranizations as a means for defming its 
thematic uni verse. The undiscriminating used of the concept of Science leading to 
a narrow understanding of the organizational phenomenon, to the extent in which 
the foundations of Social Sciences are subordinate to the ideology of a market­
centered society. Contribution of the schools of thought and the remarkable in­
fluence of Behaviourism. Relationships between the individual and the organiza­
tions. A critical appraisal of the teaching of Administration in Brazil. Presentation 
of a paradigm, the premises of wich have their foundation embedded in the 
Theory of Delimitation of Social Systems. 
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